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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO ADMINISTATIVO Nº 29/2025 

DISPENSA  DE LICITAÇÃO  Nº 8/2025 
 
PREÂMBULO 
 

O Município de São Bernardino-SC, sob o CNPJ nº 01.612.812/0001-50, leva ao 
conhecimento dos interessados por meio da Secretaria de Administração e Fazenda, que 
realizou Dispensa de Licitação, para contratação de instituição financeira, amparo legal 
art. 75, inciso III (a), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto de 
regulamentação nº 496/2023. 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO  DIRETA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TERMOS 
DO ARTIGO 75, INCISO III (a) DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO Nº 496/2023 PARA  CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA (BANCOS OFICIAIS E OU COOPERATIVAS DE CRÉDITO), SITUADOS 
NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO-SC, PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO 
TRIBUTÁRIOS, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025 E EXERCÍCIOS 
SUBSEQUENTES, ATRAVÉS DE AGÊNCIA OU POSTO DE ATENDIMENTO DE 
BANCO OU  DE COOPERATIVA DE CRÉDITO UTILIZANDO O SISTEMA DE 
COBRANÇA ADOTADO PELA FEBRABAN (FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
BANCOS). 

 

FORNECEDOR  

 

COOPERATIVA MAXI ALFA DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS – SICOOB 
MAXICRÉDITO, CNPJ 78.825.270/0001-29. LOCALIZADA NO ENDEREÇO, AV 
GETULIO DORNELES VARGAS N AVENIDA,2553, CHAPECÓ/SC, COM AGÊNCIA 
LOCALIZADA NA RUA VERÔNICA SCHEID, CENTRO, SÃO BERNARDINO – SC. 

 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

 

A contratação direta através de dispensa de licitação nos termos do artigo 75 inciso III 
(a) da LEI FEDERAL Nº14.133/2021 justifica-se considerando que o processo licitatório 
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nº 11/2025 PE5/2025 que ocorreu na data de 21/02/2025 restou fracassado, 
considerando que o processo licitatório nº 15/2025 PE6/2025 que ocorreu em 
13/03/2025 restou deserto, ambos para o mesmo objeto, considerando que os serviços 
são essenciais para o serviço público será realizado a contratação com o fornecedor que 
apresentou o menor valor na pesquisa de preços, mantendo-se as mesmas condições e 
habilitação exigidas no referido edital que restou deserto. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital 
de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que 
naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas 
propostas válidas; 

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

Será pago  de acordo com o menor valor apresentado na pesquisa de preços pela 
instituição local. 

 

FORNECEDOR -  COOPERATIVA MAXI ALFA DE LIVRE ADMISSÃO DE 
ASSOCIADOS – SICOOB MAXICRÉDITO – CNPJ 78.825.270/0001-29 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço 
Unit.  

Preço 
Total 

1 SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E 
DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS POR 
MEIO DE DAM - DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL EM 
PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DE 
DOCUMENTOS DE COBRANÇA: 
GUICHE, AUTO ATENTIMENTO - 
ATM, INTERNET BANKING, 
LOTÉRICA, CORRESPONDENTE 
BANCÁRIO E BANCO POSTAL. 

SER 4.000,00  1,89  7560,00 

 Total 7.560,00  
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HABILITAÇÃO 

a) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

b) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

c) a prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da 

sede do licitante.  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da 

respectiva certidão negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o 

caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de 

inscrição estadual;  

e) a prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão 

negativa ou positiva com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de 

que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.  

f) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

g) A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).  

h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 

i) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 
iguais ou similares compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O atestado 
deve conter todas as informações sobre a empresa ou órgão que o emitiu e os dados da 
licitante, assinado pelo responsável legal, da empresa ou do órgão público que está 
declarando. 

j) Declaração para Habilitação  
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ENTREGA  E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 
a) A proponente vencedora deverá executar os serviços bancários compreendendo: 

arrecadação de impostos e taxas municipais (imposto predial e território urbano – IPTU); 

impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN); taxas de licença; taxa de 

recolhimento de lixo; e demais receitas municipais que surgir, pelo sistema de ficha de 

compensação bancária, de acordo com os boletos emitidos pelo Município, no padrão 

FEBRABAN, da Instituição financeira; 

b) Arrecadação de crédito relativos a divida pública ativa do Município pelo sistema 

de ficha de compensação bancária, através de boletos de cobrança emitidos pelo 

Município no padrão FEBRABAN; 

c) Arrecadação de outros créditos municipais através do documento de arrecadação 

municipal – DAM, dotado de código de barras, emitido pela Prefeitura; 

d) Arrecadação de tributos municipais através de debito automático em conta de 

correntista da instituição financeira; 

e) Arrecadação de tributos referente a locação de imóveis; 

f) Arrecadação de tributos municipais e demais receitas públicas e receitas 

tributárias e não tributárias do Município. 

 
g) Os recursos arrecadados deverão ser depositados em conta corrente específica 

da Prefeitura Municipal de São Bernardino-SC, no prazo de 01 (um) dia, contado a partir 

do dia do recebimento pela Instituição financeira. 

h) Os valores recebidos deverão ser consolidados por meio de arquivo de liquidação 

e cobrança e transmitidos diariamente ao Departamento financeiro da Secretaria 

Municipal de Finanças, por meios magnéticos de processamento eletrônico de dados, 

sistema “on line” e relatórios. 

i) Os boletos deverão ser emitidos no padrão FEBRABAN, permitindo o pagamento 

pelo Sistema de ficha de Compensação Bancária, em qualquer agência bancária do 

território nacional e na forma eletrônica. 
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j) Parágrafo Primeiro: Os boletos serão impressos na Prefeitura Municipal, nos 

padrões estabelecidos. 

k) O sistema deverá ser compatível e integrado ao sistema BETHA SISTEMAS -  

CLOUD. 

 
l) Para a prestação de serviço do Banco ou Cooperativa de crédito deverá 
possuir agência ou posto de atendimento instalado na sede do município de São 
Bernardino-SC, ou promover a instalação de agência ou posto de atendimento no 
prazo de até 30(trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato. 
 
m) A agência ou posto de atendimento deverá prestar os serviços 
presencialmente, diariamente, com expediente não inferior a 5(cinco) horas 
diárias, de segunda a sexta feira, a exceção de feriados. 

 
A Contratada prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais receitas 

municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. A 

prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, e repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município, serão 

realizadas pelo BANCO, por suas subsidiárias, agências bancárias e postos de serviços, 

existentes ou a serem criados num prazo de até 30(trinta) dias, situados no perímetro 

urbano do município de São Bernardino-SC, para execução dos serviços de cobrança de 

créditos tributários e não tributários, referente ao exercício de 2025 e exercícios 

subseqüentes, através de agência ou posto de atendimento de banco ou  de cooperativa 

de crédito utilizando o sistema de cobrança adotado pela FEBRABAN ( FEDERAÇÃO 

BRASILEIRA DE BANCOS). 

Para modalidade de “Cobrança Registrada” aplicam-se todos os itens 
estabelecidos neste edital, bem como todas as cláusulas da minuta do contrato 
deste instrumento.  
São obrigações do BANCO:  
I - Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação municipal (DAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Administração e 
Fazenda de São Bernardino/SC, que estejam com todos os campos de informações 
obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer 
modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO, quais 
sejam:  
• Guichê de atendimento;  
• Autoatendimento;  
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• Lotérico;  
• Internet (home, office e mobile banking), pessoa física e jurídica;  
• Correspondente bancário;  
• Débito automático em conta corrente;  
• Gerenciador financeiro pessoa jurídica;  
• Callcenter; e  
• Banco postal.  
II - Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 
inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente CONTRATO; 
 III - Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 
necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o 
período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades 
de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo município;  
IV - Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência 
de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do 
BANCO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 
pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer 
processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente CONTRATO;  
V - A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida 
pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva 
representação numérica, ou por meio previamente aprovado pelo município;  
VI - O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 
contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas 
obrigações;  
VII - Autenticar a DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do 
pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e 
data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. Para os 
recebimentos realizados por meio de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra 
modalidade de autoatendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovado pelo município.  
VIII - Manter todas as DAM arquivadas por um período mínimo de 90 (noventa) dias;  
IX - Enviar ao Município, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com 
total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo 
do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);  
X - Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas 
municipais/estaduais, através do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, enviando, ao 
mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até às 09h00min horas do dia útil seguinte à 
data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo município;  
XI - Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 
01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, 
sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;  
XII- Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como 
nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 
concernente aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá 
de prévia ciência das partes, por escrito;  
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XIII - Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos 
serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos 
documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação 
dos serviços;  
XIV - Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários;  
XV - Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver 
eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 
auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
XVI - Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um 
período mínimo de 05 (cinco) anos.  
XVII - Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e 
a forma do recolhimento (guichê, internet, etc.), para autorização do pagamento das 
tarifas pelo Município;  
XVIII - O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir:  
a) No 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
guichê, e forma de pagamento em dinheiro;  
b) No 2º dia útil a data do recebimento para a data do recebimento para os documentos 
arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque;  
c) No 1º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Auto-
atendimento e na Internet;  
d) No 2 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 
Lotérica, e forma de pagamento em dinheiro;  
e) No 3 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 
Lotérica, e forma de pagamento em cheque;  
f) No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
Correspondente Bancário.  
g) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição 
até 05 dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias 
corridos sempre que solicitado pela contratante.  
h) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.  
6.3 - É vedado ao BANCO:  
I - utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 
informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 
II - cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.  
Não será considerada como repassada a arrecadação:  
a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO não for recebido pelo 
Município;  
b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 
no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.  
 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
ajustado no prazo de 03(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos ou de 
acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 

RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO  

 

Os serviços serão contratados  da COOPERATIVA MAXI ALFA DE LIVRE ADMISSÃO 
DE ASSOCIADOS – SICOOB MAXICRÉDITO – CNPJ 78.825.270/0001-29, por 
apresentar o menor valor na pesquisa de preços, por ter agência localizada no Centro do 
município de São Bernardino – SC, por ter apresentado toda documentação de 
habilitação, por ser uma instituição que apresenta excelência no atendimento e 
prestação dos referidos serviços. 

 

DO PRAZO E VIGÊNCIA 

a) O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021,se for o caso. 

 

DOTAÇÕES 

Exercício da Despesa – 2025 - 2.003.3390.00 - 5000 - 13/2025   -   Manutenção da 

Administração Geral  

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
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De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e, levando-se em 
consideração os termos do parecer jurídico, expedido pela Assessoria Jurídica, 
AUTORIZO a realização da despesa por Dispensa de Licitação, em conformidade com o 
artigo 75 inciso III (a) da Lei nº 14.133/2021 no valor total de R$ 7.560,00, com a 
COOPERATIVA MAXI ALFA DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS – SICOOB 
MAXICRÉDITO – CNPJ 78.825.270/0001-29. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a Inexigibilidade de 
Licitação, será divulgado: 

a) O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios- DOM/SC; 

b) No Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

c) Página do Município de São Bernardino - SC 

São Bernardino – SC 13/03/2025 

 

Adelar Luiz Banazeski 

Secretário de Administração e Fazenda 

 

 

Dalvir Luiz Ludwig 

Prefeito Municipal 

 

 

Visto e Aprovado 

Gilvani Melo 

OAB/SC 70740 

Assessor Jurídico 
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                                 CONTRATO Nº NumContrato 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO 
BERNARDINO – SC E A EMPRESA 
NomeContratado.   

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO 
BERNARDINO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no 
CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de 
São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. DALVIR 
LUIZ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado no prolongamento da Rua 
Verônica Scheid s/n, neste Município, inscrito no CPF nº 961.204.109-10, doravante 
denominado CONTRATANTE, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
NomeContratadoinscrito inscrita no CNPJ/MF sob o nº CNPJContratado, sediado(a) na 
EnderecoContratado em CidadeContratadoEstadoContratado doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por NomeRespContratado,brasileiro, residente 
e domiciliadoaEnderecoContratadona cidade de CidadeContratadoEstadoContratado, 
portador do CPF nº CPFRespContratado, tendo em vista o que consta no Processo nº 
29/2025 na Modalidade de Dispensa de Licitação e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ObjetoContrato 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação, a autorização de contratação direta e/ou o aviso de 
dispensa eletrônica, caso existentes; 

c) A proposta do Contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

O prazo de vigência da contratação é de DataAssinatura até o dia  
DataVencimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado 
nos termo do Ar. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo ao processo Licitatório e de conhecimento do Contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
  

Não haverá subcontratação do objeto. 
Porém, havendo necessidade de subcontratar todo e/ou em parte, isso poderá 

acorrer, desde que a subcontratação seja autorizada previamente pelo Contratante, a 
quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

DO PREÇO: R$.......... 

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante a execução e 
entrega dos serviços, sendo a tarifa bancária debitada em conta corrente do Município 
(Prefeitura), na mesma data em que ocorrer o crédito do boleto de cobrança.  

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

FORMA DE PAGAMENTO 
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Pelos serviços de arrecadação dos impostos, taxas, dívida ativa e demais créditos 
a Contratante pagará à Contratada tarifa bancária por boleto recebido.  
 
a. A tarifa bancária será debitada em conta corrente da Prefeitura, na mesma data 
em que ocorrer o crédito do boleto de cobrança. 
 
b. O pagamento ocorrerá na liquidação das fichas de compensação, sendo isentas 
de cobrança o registro, a manutenção e a baixa dos títulos. 
 
c. O preço da tarifa bancária será reajustado anualmente com base na variação do 
IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE, nos termos da legislação em 
vigor, tendo como marco inicial, a data de apresentação da proposta. 

d. Será efetuado a retenção de Imposto de Renda  nos pagamentos efetuados a 
fornecedores, seja de venda de mercadoria ou prestação de serviços pelo município de 
São Bernardino – SC, conforme os percentuais indicados na primeira coluna do Anexo I 
da Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, se for o caso. 

A Contratada deverá manter a regularidade fiscal, apresentada no momento de sua 
seleção e/ou a mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

Não haverá antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da apresentação da proposta do Contratado, a qual se sagrou 
vencedora do certamente licitatório. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
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O reajuste poderá ser realizado por apostilamento e/ou termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação jurídica do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

d) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere. 



 

15 

 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;  

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

u) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, 
a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a) A proponente vencedora deverá executar os serviços bancários compreendendo: 

arrecadação de impostos e taxas municipais (imposto predial e território urbano – IPTU); 

impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN); taxas de licença; taxa de 

recolhimento de lixo; e demais receitas municipais que surgir, pelo sistema de ficha de 

compensação bancária, de acordo com os boletos emitidos pelo Município, no padrão 

FEBRABAN, da Instituição financeira; 

b) Arrecadação de crédito relativos a divida pública ativa do Município pelo sistema 

de ficha de compensação bancária, através de boletos de cobrança emitidos pelo 

Município no padrão FEBRABAN; 

c) Arrecadação de outros créditos municipais através do documento de arrecadação 

municipal – DAM, dotado de código de barras, emitido pela Prefeitura; 



 

16 

 

d) Arrecadação de tributos municipais através de debito automático em conta de 

correntista da instituição financeira; 

e) Arrecadação de tributos referente a locação de imóveis; 

f) Arrecadação de tributos municipais e demais receitas públicas e receitas 

tributárias e não tributárias do Município. 

 
g) Os recursos arrecadados deverão ser depositados em conta corrente específica 

da Prefeitura Municipal de São Bernardino-SC, no prazo de 01 (um) dia, contado a partir 

do dia do recebimento pela Instituição financeira. 

h) Os valores recebidos deverão ser consolidados por meio de arquivo de liquidação 

e cobrança e transmitidos diariamente ao Departamento financeiro da Secretaria 

Municipal de Finanças, por meios magnéticos de processamento eletrônico de dados, 

sistema “on line” e relatórios. 

i) Os boletos deverão ser emitidos no padrão FEBRABAN, permitindo o pagamento 

pelo Sistema de ficha de Compensação Bancária, em qualquer agência bancária do 

território nacional e na forma eletrônica. 

j) Parágrafo Primeiro: Os boletos serão impressos na Prefeitura Municipal, nos 

padrões estabelecidos. 

k) O sistema deverá ser compatível e integrado ao sistema BETHA SISTEMAS - 

CLOUD. 

 
l) Para a prestação de serviço do Banco ou Cooperativa de crédito deverá 
possuir agência ou posto de atendimento instalado na sede do município de São 
Bernardino-SC, ou promover a instalação de agência ou posto de atendimento no 
prazo de até 30(trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato. 
 
m) A agência ou posto de atendimento deverá prestar os serviços 
presencialmente, diariamente, com expediente não inferior a 5(cinco) horas 
diárias, de segunda a sexta feira, a exceção de feriados. 
 
n) A Contratada prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais 

receitas municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do 

contrato. A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM, e repasse de tributos e demais receitas municipais, com 
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respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do 

Município, serão realizadas pelo BANCO, por suas subsidiárias, agências bancárias e 

postos de serviços, existentes ou a serem criados num prazo de até 30(trinta) dias, 

situados no perímetro urbano do município de São Bernardino-SC, para execução dos 

serviços de cobrança de créditos tributários e não tributários, referente ao exercício de 

2025 e exercícios subseqüentes, através de agência ou posto de atendimento de banco 

ou  de cooperativa de crédito utilizando o sistema de cobrança adotado pela FEBRABAN 

( FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS). 

o) Para modalidade de “Cobrança Registrada” aplicam-se todos os itens 

estabelecidos neste edital, bem como todas as cláusulas da minuta do contrato 

deste instrumento.  

São obrigações do BANCO:  
I - Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação municipal (DAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Administração e 
Fazenda de São Bernardino/SC, que estejam com todos os campos de informações 
obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer 
modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO, quais 
sejam:  
• Guichê de atendimento;  
• Autoatendimento;  
• Lotérico;  
• Internet (home, office e mobile banking), pessoa física e jurídica;  
• Correspondente bancário;  
• Débito automático em conta corrente;  
• Gerenciador financeiro pessoa jurídica;  
• Callcenter; e  
• Banco postal.  
II - Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 
inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente CONTRATO; 
 III - Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 
necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o 
período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades 
de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo município;  
IV - Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência 
de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do 
BANCO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 
pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer 
processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente CONTRATO;  
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V - A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida 
pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva 
representação numérica, ou por meio previamente aprovado pelo município;  
VI - O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 
contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas 
obrigações;  
VII - Autenticar a DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do 
pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e 
data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. Para os 
recebimentos realizados por meio de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra 
modalidade de autoatendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovado pelo município.  
VIII - Manter todas as DAM arquivadas por um período mínimo de 90 (noventa) dias;  
IX - Enviar ao Município, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com 
total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo 
do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);  
X - Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas 
municipais/estaduais, através do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, enviando, ao 
mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até às 09h00min horas do dia útil seguinte à 
data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo município;  
XI - Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 
01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, 
sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;  
XII- Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como 
nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 
concernente aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá 
de prévia ciência das partes, por escrito;  
XIII - Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos 
serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos 
documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação 
dos serviços;  
XIV - Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários;  
XV - Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver 
eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 
auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
XVI - Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um 
período mínimo de 05 (cinco) anos.  
XVII - Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e 
a forma do recolhimento (guichê, internet, etc.), para autorização do pagamento das 
tarifas pelo Município;  
XVIII - O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir:  
a) No 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
guichê, e forma de pagamento em dinheiro;  
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b) No 2º dia útil a data do recebimento para a data do recebimento para os documentos 
arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque;  
c) No 1º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Auto-
atendimento e na Internet;  
d) No 2 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 
Lotérica, e forma de pagamento em dinheiro;  
e) No 3 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede 
Lotérica, e forma de pagamento em cheque;  
f) No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
Correspondente Bancário.  
g) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição 
até 05 dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias 
corridos sempre que solicitado pela contratante.  
h) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.  
É vedado ao BANCO:  
I - utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 
informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 
II - cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.   
Não será considerada como repassada a arrecadação:  
a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO não for recebido pelo 
Município;  
b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 
no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.  

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte por cento) dias; 

b) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

d) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

Na aplicação das sanções serão consideradas as hipótese estabelecidas no art. 156, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, o Contrato poderá ser 
extinto e/ou ter a vigência prorrogada a critério do Contratante até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-
financeiro, se for o caso. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, 
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

2.003.3390.00 - 5000 - 11/2025   -   Manutenção da Administração Geral  

A execução do Contrato poderá se dar em exercícios financeiros subseqüentes, 
desde que exista dotação orçamentária indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
Anual respectiva e liberação dos créditos correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no art. 125 
da Lei nº 14.133, de 2021, do valor inicial atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

É eleito o Foro da Comarca de Campo Erê – SC, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

São Bernardino – SC, aos DataExtensoAssinatura 
 
 
 DALVIR LUIZ LUDWIG               NomeRespContratado  
 Prefeito Municipal       diretor/administrador 
 CONTRATANTE          CONTRATADA 
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Visto e aprovado pelo Procurador  Municipal 
GILVANI MELO  - OAB-SC 70740 
 
 
 DECLARO que sou Fiscal do 

presente Contrato, recebi 
uma cópia e estou 
incumbindo de fiscalizar o 
cumprimento deste contrato. 
 

 ____________________     _____________________ 
 GESTOR DO CONTRATO     FISCAL DO 
CONTRATO 
 CPF:        CPF: 
 
 TESTEMUNHAS: 
 
 
1 -_______________________   2 - ___________________________ 
CPF:        CPF: 
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